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Resumo
O desenvolvimento e a implementação de políticas públicas, com a finalidade de prevenir episódios de violência contra a mulher e proporcionar 
uma assistência mais adequada às vítimas torna relevante a identificação do perfil local dos casos de violência doméstica. A pesquisa teve por 
objetivo identificar o perfil socioeconômico associado ao tipo de violência doméstica sofrido por mulheres no município de Iguatu (CE). O 
estudo foi realizado, em 2017, a partir de uma investigação documental, mediante informações nos prontuários do Centro Referência da Mulher 
(CRM) do município de Iguatu (CE). As variáveis selecionadas foram: idade, nível de escolaridade, renda individual, condições de moradia, 
estado civil, número de filhos, vínculo com o/a agressor/a e o/os tipo/tipos de violência sofrida/sofridas pelas usuárias do Centro de Referência. 
Em seguida, os dados foram quantificados e compilados em forma de tabelas e de gráficos. Os dados obtidos foram  analisados mediante o 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 23.0. Os resultados apontaram que os índices de violência predominantes no CRM 
foram direcionados às mulheres com faixa etária acima dos 40 anos, baixa escolaridade e renda, casadas ou em união estável, tendo o cônjuge 
como principal agressor. As violências que prevaleceram foram do tipo física e psicológica. Houve associação estatisticamente significativa 
entre as variáveis estado civil e tipo de violência. O conhecimento sobre o perfil socioeconômico possibilita uma melhor articulação de 
estratégias sociais por parte dos municípios, inclusive, no que diz respeito às ações de prevenção da violência contra a mulher.
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Abstract
The development and implementation of public policies to prevent episodes of violence against women and provide more adequate assistance 
to victims to make it important to identify the local profile of  domestic violence cases. The objective of the research was to identify the 
socioeconomic profile associated with the type of domestic violence suffered by women in the city of Iguatu (CE). The study was conducted in 
2017, from a documentary investigation, using the information in the records of the Reference Center for Women in the municipality of Iguatu 
(CE). The selected variables were: age, education level, individual income, housing conditions, marital status, number of children, bond with 
the aggressor, and the type/types of violence suffered/suffered by the  reference center users. Then, the data were quantified and compiled in 
the form of tables and graphs. The data obtained were analyzed using the Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), version 23.0. The 
results showed that the predominant violence rates were directed at women over the age of 40, with low education and income, married or in a 
stable relationship, with the spouse as the main aggressor. The violence that prevailed was physical and psychological. There was a statistically 
significant association between the variables marital status and type of violence. Knowledge about the socioeconomic profile makes it possible 
for municipalities to better articulate social strategies, including regarding actions to prevent violence against women.
Keywords: Epidemiology. Domestic Violence. Violence against Women.
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1 Introdução

 A violência doméstica contra a mulher é um fenômeno 
de trajetória histórica e que se perpetua até os dias atuais, 
atingindo todas as classes sociais, étnicas e raciais. Essa 
acontece de diversas formas e entre os tipos mais comuns 
estão: a violência física, a violência psicológica, a violência 
patrimonial e a violência sexual (SILVA; OLIVEIRA, 2016).

Infelizmente, o ambiente familiar figura como o cenário 
no qual, comumente, a mulher sofre a violência, em 
especial, praticada por seu companheiro (VASCONCELOS; 
HOLANDA; ALBUQUERQUE, 2016). Assim, pode-se dizer 
que a violência, em suas diversas facetas, afeta de maneira 
negativa a personalidade e até mesmo a autoestima da mulher, 

fazendo com que a vítima se sinta impotente e culpada, 
perpetuando um ciclo de sofrimento psíquico, de abusos e de 
desesperança (SILVA et al., 2020).

Dessa maneira, torna-se relevante o desenvolvimento 
perene de políticas públicas, com a finalidade de prevenir 
episódios de violência contra a mulher e proporcionar 
uma assistência mais adequada às vítimas de violência 
doméstica (PINTO et al., 2017). Para isso, faz-se também 
necessário conhecer o perfil local dos casos de violência 
doméstica, adotando estratégias e formulando ações focadas 
nas necessidades e particularidades apresentadas por cada 
município (COELHO et al., 2019; MALANGA; BASTOS; 
CALDEIRA, 2020).
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Diante do exposto, a presente pesquisa tem por objetivo 
investigar o perfil socioeconômico relacionado à ocorrência 
da violência doméstica, associado ao tipo de violência sofrido 
por mulheres atendidas pelo Centro de Referência da Mulher 
(CRM) no município de Iguatu-Ceará (CE). 

2 Material e Métodos 

O presente estudo é de natureza descritiva, com 
abordagem quantitativa, realizado a partir de uma investigação 
documental, através dos registros nos prontuários do CRM 
localizado na cidade de Iguatu-CE, sendo considerado como 
um dos municípios mais populosos do Brasil e distante 380 
km da capital do Estado (IBGE, 2017). 

A coleta dos dados ocorreu a partir de outubro de 2017 
e foi realizada por meio dos prontuários do serviço, no 
prédio do CRM, por uma acadêmica do curso de Psicologia, 
previamente habilitada para a coleta. Foi delimitado o 
período entre 2013 e 2017, para o levantamento das variáveis 
socioeconômicas. O acesso aos prontuários foi mediado por 
profissional do serviço. Posteriormente, foi realizada a leitura 
dos registros, sendo os dados coletados referentes às variáveis: 
idade, nível de escolaridade, renda individual, condição de 
moradia, número de filhos, vínculo com o agressor e tipo(s) 
de violência sofrida(s) pela vítima. 

Para a tabulação dos dados foi utilizado o programa 
Microsoft Excel 2013 e para análise estatística o programa 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 23.0. 
Sendo aplicada a análise estatística univariada e bivariada, 
com a finalidade de saber quais variáveis apresentaram 
possível associação estatística com a violência doméstica. Os 
dados foram, assim, quantificados e organizados em forma 
de tabelas, de planilhas ou de gráficos, para apresentação dos 
resultados.

A presente pesquisa foi realizada dentro das normas das 
resoluções nº 510/2016 e 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS)/Ministério da Saúde (MS), sendo garantidos 
o anonimato e o sigilo, no que concerne ao manuseio dos 
prontuários. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Centro Universitário Dr. Leão Sampaio 
(UniLeão), sob nº 2.310.729. 

3 Resultados e Discussão

3.1 Caracterização da amostra

Neste estudo, foram utilizados 76 prontuários de usuários 
do sexo feminino, no recorte temporal selecionado. No 
que diz respeito à idade, a faixa etária predominante foi de 
mulheres acima dos 40 anos, correspondendo a um percentual 
de 48,08%. Em seguida, observam-se as mulheres de 20 a 39 
anos (42,31%), seguindo-se pela faixa etária de 15 a 19 anos 
(5,77%) e as crianças e adolescentes de 10 a 14 anos (3,85%).

Quanto aos dados relacionados à escolaridade, as 
mulheres que não chegaram a concluir o Ensino Fundamental 
correspondem a 64,86%, maioria expressiva da amostra. 

Aquelas que nunca frequentaram a escola representam um 
percentual de 16,22%. Em contrapartida, mulheres que 
concluíram o Ensino Médio totalizaram 8,11%, assim como 
as que não concluíram o Ensino Médio (8,11%). Mulheres 
que possuem Ensino Superior incompleto detêm uma taxa de 
2,70% da amostra.

Com relação à renda individual, observa-se que, das 
mulheres entrevistadas, quase em sua totalidade, cerca de 
73,33% recebiam unicamente recurso de Programa Social 
disponibilizado pelo  Governo como fonte de renda. As que 
se beneficiam de Programa Social e ainda recebem um a dois 
salários-mínimos de renda própria representam 17,78%. Por 
sua vez, as mulheres com renda de até dois salários-mínimos 
e que não se beneficiam de Programa Social correspondem 
a 6,67% da amostra. Uma pequena parcela possui renda 
superior a 3 salários-mínimos.

Com respeito à condição de moradia, observou-se que 
56,4% vivem em casa própria, e 43,6% em casas alugadas. 
Vale ressaltar que tal porcentagem se concentra nos prontuários 
de dados válidos, ou com a variável preenchida. Desse modo, 
destaca-se que dos 76 prontuários, 21 não apresentavam essa 
informação, ou se caracterizavam como omisso. No que tange 
à distribuição do percentual do saneamento básico, 90% das 
mulheres possuem saneamento básico, e 10% não dispõem 
do mesmo. Todavia, também para essa variável, dos 76 
prontuários analisados, 26 não apresentavam essa informação.

Referente ao número de filhos, observa-se que 60,38% 
das mulheres possuem entre 1 a 2 filhos. Mulheres que 
possuem entre 2 a 5 filhos equivalem 33,96%. Acima de 5 
filhos representam 3,77%. Já quando observadas as mulheres 
que não possuem filhos, estas apresentam um percentual de 
apenas 1,89%. 

3.2 Caracterização da Violência

No que tange ao tipo de vínculo com os agressores se 
pode constatar que os maridos são os principais autores da 
violência contra a mulher, representando um percentual de 
41,86%. Após os maridos, seguem-se os companheiros e os 
filhos, que representam 11,63% do universo analisado, já 
os pais representam 4,65% desses agressores e 9,30% dos 
agressores são seus ex-maridos. O restante da amostra, com 
menor representatividade, apresenta o percentual de 2,33%, 
nesse caso se enquadram: tio, padrasto, primo, filha, irmã e 
cunhado, filho e nora, esposo da afilhada e irmã.

No que diz respeito aos tipos de violência, pela amostra 
considerada, a tabela 3 evidencia a distribuição dos tipos 
de violência, de acordo com as características conjugais das 
mulheres.  
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Quadro 1 -  Distribuição dos Tipos de violência, de acordo com as características conjugais das mulheres. Iguatu – CE, Brasil, 2017

Tipo de Violência
União Estável

Estado Civil
Total PCasada Viúva

Física
fi 0 2 0 2
% 0,0% 100% 0,0% 100%

Psicológica
fi 0 3 1 4
% 0,0% 75,0% 25,% 100%

Intrafamiliar fi 0 3 0 3
% 0,0% 100% 0,0% 100%

Moral
fi 0 1 0 1
% 0,0% 100% 0,0% 100%

Física e Psicológica fi 0 12 0 12
% 0,0% 100% 0,0% 100% 0,04

Física, Psicológica e Intrafamiliar fi 0 2 0 2
% 0,0% 100% 0,0% 100%

Física, Sexual e Psicológica fi 1 0 0 1
% 100% 0,0% 0,0% 100%

Física, Sexual, Psicológica, Patrimonial e Moral fi 1 0 0 1
% 100% 0,0% 0,0% 100%

Total fi 2 23 1 26
% 7,7% 88,5% 3,8% 100%

Fonte: dados da pesquisa.

Conforme representado pela tabela acima, foi observada 
associação estatisticamente significante entre a natureza do 
tipo de violência e a situação conjugal (p=0,04), ou seja, 
este se manifesta como fator ligado à questão da violência. 
Para a presente pesquisa, apenas essa variável se mostrou 
estatisticamente relevante. 

3.3 Violência doméstica: perfil e implicações 

A partir dos dados apresentados, observaram-se 
similaridades entre os achados no município de Iguatu, 
quando comparados aos resultados de outros estudos 
realizados em território nacional (OLIVEIRA; LEAL, 2016; 
SILVA et al., 2013, 2016). Na pesquisa de Garcia et al. (2016) 
ficou evidenciada uma relação estreita entre as violências 
que sofrem a mulher e as sobreposições entre as relações de 
gênero e a variável estado civil, principalmente, no âmbito 
doméstico. 

Além disso, Ferreira et al. (2016) constataram que o maior 
número de mulheres, que alegava ter sofrido ou continuar 
sofrendo violência, apresentava faixa etária equivalente 
superior a 31 anos, sem trabalho remunerado, com baixa 
escolaridade e que vivem em relação afetiva fixa e/ou 
duradoura.

Corroborando com os dados apresentados, na pesquisa 
de Amaral (2016), a maioria das mulheres com notificação 
por violência doméstica sofreram agressão por parte dos 
seus companheiros e, no que diz respeito à renda, a maior 
prevalência de violência aconteceu entre as classes mais 
vulneráveis.  Em relação aos filhos, mais de 50% das mulheres, 
que sofreram violência no município de Iguatu – atendidas 
pelo CRM entre 2013 a 2017 – possuem de 1 a 2 filhos, tais 
constatações também foram observadas no estudo de Galvão 

e Andrade (2004). 
Relativo aos tipos de violência sofridos, estudos acerca do 

perfil dos Boletins de Ocorrência na Lei Maria da Penha de 
Griebler e Borges (2013) corroboram os dados apresentados 
para o presente estudo, destaca-se ainda a presença constante 
de múltiplos tipos de violência. Na referida pesquisa, os 
autores estudaram as agressões em diferentes faixas etárias, 
entre 15 e 88 anos, encontrando variáveis entre 24,3% a 
45,5% nas violências patrimoniais, 15,7% a 18,2% nas morais 
e 6,1% nas sexuais. Foi identificado que as mulheres que 
possuíam bens comuns com seus maridos sofriam casos de 
violência patrimonial de forma mais frequente.

No estudo de Costa, Serafim e Nascimento (2015) se 
constatou que a violência intrafamiliar apresentou taxas 
elevadas, cerca de 62,5%, evidenciando-se, em especial, no 
que tange à violência psicológica, física e moral. Por sua vez, 
o estudo de Scanone e Vasconcelos (2016), sobre o perfil das 
vítimas de violência doméstica no Ceará, ratifica os dados 
encontrados, apontando que a violência psicológica é um dos 
indicadores atrelados ao poder de coação do agressor.

Por conseguinte, os autores supracitados destacam que os 
agressores apresentam um padrão de comportamento, sendo 
assim, muitos buscam coagir as vítimas por meio de ameaças, 
de constrangimentos, de humilhações, de manipulações, 
de insultos e de chantagens.  Assim, a coação psicológica 
se manifesta em relações possessivas, com predomínio 
constante de términos e de crises de ciúme (SCANONE; 
VASCONCELOS, 2016). 

Nesse sentido, Barros et al. (2016) afirmam que, conforme 
práticas de violência vão se multiplicando, os prejuízos 
ocasionados pelos danos à mulher reproduzem, de maneira 
significativa, em sua saúde física e mental. Os autores ressaltam 



691Ensaios e Ciência, v.25, n5-esp, 2021, p.688-692

direcionadas ao agressor. A implementação do CRM no 
município de Iguatu foi de suma relevância, sendo ofertada 
assistência multiprofissional, orientações e encaminhamentos, 
além de dispor de atendimentos psicológicos, social e jurídico.

Por fim, espera-se que as informações obtidas neste 
estudo possam subsidiar a formulação e implementação de 
programas, de serviços, de estratégias e de tecnologias de 
atenção voltadas para o combate à violência contra a mulher, 
mas também focadas para a prevenção e o empoderamento 
das vítimas.
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